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Resumo
Este artigo analisa as questões étnico-raciais a partir da experiência da comunidade quilombola Oiteiro dos Nogueiras, localizada no Maranhão, destacando suas estratégias de resistência, preservação cultural e identidade frente às violações históricas de direitos. O estudo fundamenta-se em abordagem qualitativa, com entrevistas, pesquisa de campo e análise documental. Discorre sobre o impacto do racismo e da exclusão territorial sobre a população negra, com ênfase nas comunidades quilombolas como espaços de resistência e luta. A cultura é tratada como eixo central dessa resistência, especialmente através de manifestações como o tambor de crioula e o bumba meu boi, que fortalecem a identidade coletiva e promovem a valorização dos saberes ancestrais. O artigo aponta que, apesar das adversidades, essas comunidades seguem se organizando e mantendo viva sua cultura como forma de enfrentamento das desigualdades e busca por justiça social.

Palavras-chave: Quilombolas; Cultura; Resistência. 
                                                   Abstract
This article analyzes ethnic-racial issues based on the experience of the Oiteiro dos Nogueiras quilombola community, located in Maranhão, highlighting their strategies of resistance, cultural preservation and identity in the face of historical rights violations. The study is based on a qualitative approach, with interviews, field research and documentary analysis. It discusses the impact of racism and territorial exclusion on the black population, with an emphasis on quilombola communities as spaces of resistance and struggle. Culture is treated as a central axis of this resistance, especially through manifestations such as the tambor de crioula and the bumba meu boi, which strengthen collective identity and promote the appreciation of ancestral knowledge. The article points out that, despite the adversities, these communities continue to organize themselves and keep their culture alive as a way of confronting inequalities and seeking social justice.
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1 INTRODUÇÃO
A cultura das comunidades quilombolas no Brasil configura-se como uma expressão significativa de resistência sociocultural, com raízes históricas que remontam ao período da escravização. Desde o início do tráfico transatlântico de africanos, no século XV, a população negra foi submetida a processos sistemáticos de escravização, expropriação territorial e negação de direitos fundamentais, especialmente o acesso a terra. Em resposta a essas violências estruturais, emergiram os quilombos — territórios de liberdade coletiva que se constituíram como espaços de resistência, onde foi possível salvaguardar práticas culturais, conhecimentos tradicionais e a memória histórica dos povos afrodescendentes.
A promulgação da Constituição Federal de 1988 representou um marco importante para o reconhecimento e a garantia dos direitos étnicos e culturais das comunidades quilombolas no Brasil. Entre os avanços legais destacam-se a proteção constitucional dos territórios quilombolas e a valorização da diversidade cultural como elementos fundamentais para a promoção da igualdade e da justiça social. Por meio de manifestações culturais tradicionais, como o tambor de crioula e o bumba meu boi, essas comunidades preservam e revitalizam seus saberes e práticas ancestrais, consolidando o sentimento de pertencimento coletivo e promovendo a resistência frente às adversidades sociopolíticas contemporâneas.
Neste contexto, o objetivo da pesquisa científica foi analisar as questões étnico-raciais a partir das especificidades da comunidade quilombola Oiteiro dos Nogueiras, localizada em Itapecuru-Mirim (MA), com ênfase nas estratégias adotadas por essa comunidade para a preservação de suas raízes culturais, identidade e resistência frente às violações de direitos. Busca-se compreender o modo de vida e as práticas socioculturais que sustentam seu processo de afirmação étnica. O estudo fundamentou-se em uma abordagem qualitativa, articulando pesquisa de campo, revisão bibliográfica e análise documental, com foco na referida comunidade quilombola situada a aproximadamente 116 km da capital do estado, São Luís.
2 CULTURA E RESISTÊNCIA: algumas acepções
Durante o século XV, os portugueses, conscientes do valor comercial de pessoas escravizadas, iniciaram o tráfico de africanos para o Brasil. No século seguinte, o comércio negreiro passou a ser extremamente lucrativo. Além disso, os europeus tinham conhecimento prévio das habilidades dos negros nas atividades agrícolas, principalmente nas plantações de açúcar nas ilhas atlânticas, pois muitos dos africanos já dominavam práticas com o trabalho com ferro e a criação de gado, o que os tornava ainda mais valorizados como mão de obra.

 No decorrer do século XIX, prevaleciam teorias racistas que sustentavam a ideia de inferioridade dos negros, baseadas, inclusive, em características físicas como o formato do crânio. Tais concepções reforçavam a escravização e a exclusão social, negando aos negros, direitos básicos. 

Segundo Soares (2022), a questão agrária e a questão racial no Brasil possuem uma relação, pois ambas serviram de mercadorias e de domínio europeu. A autora afirma que a criação da ideia de raça foi um instrumento para legitimar tanto a escravização quanto a concentração fundiária, e que a exclusão racial e o racismo institucional, contribuíram para impedir o acesso da população negra à terra, especialmente após a promulgação da Lei de Terras de 1850.
A promulgação da Lei de Terras, ao estabelecer que o acesso às mesmas, só poderiam ocorrer por meio da compra, excluiu grande parte da população negra escravizada e recém-liberta, que não possuía recursos para adquiri-la. Nesse contexto, os quilombos surgiram como formas de resistência e sobrevivência, sendo espaços organizados por pessoas escravizadas que fugiam da opressão e buscavam formas autônomas de viver. Esses territórios representavam não apenas refúgios, mas também afirmações de liberdade, identidade e luta contra a exclusão imposta pelo regime escravista e pelas leis que seguiram perpetuando desigualdades.
Desta forma, entende-se que as comunidades quilombolas construídas por negros, é um lugar de história, um espaço que surgiu como forma de resistência contra as medidas escravocratas, é também um local de significativa memória, logo é a partir dela que os conhecimentos culturais e as vivências dentro dessas comunidades vêm sendo preservados. A terra, nesse contexto está além de um bem material, para esses sujeitos, é um símbolo de luta, de trabalho e de pertencimento étnico, que até os dias de hoje vem resistindo a conflitos por conta de territórios.

Neste sentido Miranda (2013, p.257), ressalta que “a luta maior travada pelas comunidades quilombolas se refere à questão fundiária, pois estes moradores ocupam estas terras secularmente, mas sempre viveram sob a ameaça dos fazendeiros vizinhos”. Como marco importante nessa luta, a autora destaca o ano de 1988, com a promulgação da Constituição Federal, que representou um avanço significativo na garantia de direitos às comunidades quilombolas. Nesse mesmo ano, foi criada a Fundação Cultural Palmares, com o objetivo de promover e preservar a cultura negra no Brasil, além de atuar em prol da inclusão e da igualdade racial. A Fundação também passou a acompanhar, em parceria com o Instituto Nacional de Colonização e Reforma Agrária (INCRA), no processo de reconhecimento e titulação dos territórios quilombolas. Outro avanço importante foi à inclusão do artigo 68 no Ato das Disposições Constitucionais Transitórias (ADCT), o qual impulsionou a mobilização dessas comunidades na luta pelo direito à posse de suas terras.
A Constituição Federal de 1988 avançou no reconhecimento dos direitos étnicos das comunidades tradicionais ao garantir a proteção e valorização da diversidade cultural. O art. 215 assegura o direito ao pleno exercício dos direitos culturais e ao acesso às manifestações culturais, enquanto o art. 216 reconhece o patrimônio cultural brasileiro, material e imaterial, ligado à identidade e memória dos diversos grupos formadores da sociedade. Esses dispositivos reforçam o compromisso do Estado em preservar as expressões culturais, incluindo as das comunidades quilombolas, valorizando sua importância histórica e social. BRASIL. [Constituição Federal, (1988)].
Gramsci (apud Vieira, 1999), entende cultura como um processo essencial à formação humana e destaca que o acesso a ela transforma o comportamento, promovendo conscientização e autonomia intelectual, especialmente para a classe operária. Com base em suas experiências e atuação no movimento socialista, o autor descreveu dois conceitos principais sobre cultura: ela está ligada ao comportamento e a vivência da realidade dos sujeitos, de modo que a mesma seja concebida como aquilo que transforma de maneira educativa e posteriormente disseminada para as futuras gerações.
Para Schlesener (2013, s/p), “a educação efetiva-se na relação entre teoria e prática por meio da qual se elabora uma nova cultura”, ou seja, a educação está ligada ao compromisso social. Desta forma, a cultura resulta das relações humanas e com o ambiente, permitindo a criação de identidades e a compreensão da história, essencial para a luta por direitos e a transformação do mundo.
Assim, a partir de todos esses conceitos de cultura, compreende-se que seu entendimento depende do acesso à educação, que possibilita a análise das relações sociais, da estrutura do racismo e de seus impactos nas comunidades quilombolas. A educação, nesse sentido, fortalece a luta pela preservação de suas raízes, culturas e saberes, consolidando-os como formas de resistência.
Nesse sentindo, Gomes (2018, p.67) ressalta que os saberes produzidos pela comunidade negra contribuem para a compreensão de que “a vivência da raça faz parte dos processos regulatórios de transgressão, libertação e emancipação vividos pelos africanos e seus descendentes”. Para o autor, o conhecimento das comunidades quilombolas sobre sua etnia representa resistência, liberdade e identidade, pois, por meio de saberes ancestral e tradições, elas seguem na luta por igualdade, equidade e respeito.
Quando se olha para os quilombos como símbolo de resistência é exatamente pelo fato da continuação de existência dos quilombos em uma sociedade capitalista que domina, explora e oprime. Ramalho (2024) aborda que a resistência negra parte de um grupo bem mais extenso, no sentido que mesmo vivendo dentro de um sistema que explora e oprime esses sujeitos, ainda assim há uma reprodução dos saberes, dos vínculos, dos afetos, da solidariedade e da luta pela liberdade.
As comunidades quilombolas representam, na atualidade, uma das mais significativas formas de luta organizada no Brasil, sendo exemplo de resistência ao sistema colonial e escravocrata. Ao longo de anos, atuam em questões estruturais, trazendo inspiração, resistência e liderança política. Apesar de serem comunidades rurais e marcadas por condições de vulnerabilidade social, seguem em processo de organização e fortalecimento.
3 VIVÊNCIAS QUILOMBOLAS: a comunidade Oiteiro dos Nogueiras
A comunidade quilombola Oiteiro dos Nogueiras, localizada no município de Itapecuru-Mirim, no Maranhão, está situada a aproximadamente 109 km de São Luís. Integra uma área com cerca de 200 famílias, juntamente com outras comunidades vizinhas. Foi certificada pela Fundação Palmares em 2009, mas o processo de regularização fundiária, iniciado em 2007, ainda está em aberto.

A comunidade quilombola Oiteiro dos Nogueiras originou-se em uma antiga fazenda pertencente à família Nogueira, que, após a abolição da escravização, passou a exigir o pagamento de aforamento pelo uso da terra. No ano de 1945, teve início à construção da rodovia BR-135, e, a partir da década de 1960, com a chegada de novos fazendeiros à região, intensificaram-se os processos de grilagem de terras, culminando em diversos conflitos fundiários. Tais disputas foram marcadas por tentativas reiteradas de expulsão das famílias quilombolas, as quais, entretanto, mantiveram-se firmes em sua resistência.
Atualmente, a comunidade é liderada por mulheres e conta com duas associações: uma de pequenos produtores e outra de um clube de mães. O território é cercado por 14 fazendas que causam desmatamento, queimadas, poluição dos rios e solo. Além disso, essas propriedades impõem restrições à livre circulação dos moradores, comprometendo o modo de vida tradicional e o aproveitamento do território pela comunidade. Apesar dos desafios enfrentados diariamente, a comunidade Oiteiro dos Nogueiras segue lutando e resistindo por meio de sua cultura, tradições e manifestações, fortalecendo suas raízes e identidade.
Como parte da pesquisa para elaboração deste trabalho, foram realizadas entrevistas com moradores sobre como organizam e vivem suas manifestações culturais. Uma das entrevistadas, que aqui está identificada como Raio de Sol (2024), afirmou que “a cultura sou eu”, destacando que tudo o que vivenciam faz parte da cultura, mas que também enfrentam retaliações por cultivá-la. Ela ressalta que “a cultura quilombola, embora seja um legado ancestral, ainda sofre preconceito e racismo”. Para ela, “cultura é aquilo que dá vida, beleza e reconhecimento, mesmo diante da destruição da natureza e das dificuldades atuais”.

Nesse sentindo, Moura (2007, p. 04) aborda que na atualidade os quilombos “buscam superar a prática da cultura de subsistência e acreditam na possibilidade de sobreviver respeitando costumes do passado e valores ancestrais, com estratégias de desenvolvimento sustentável, na perspectiva de garantia de vida digna”. A autora destaca, sobre a importância da cultura quilombola como forma de sobrevivência, pois, por meio dos saberes ancestrais, os quilombolas preservam seus costumes e buscam sustentabilidade para melhorar sua qualidade de vida.
Outro ponto relevante sobre o significado de cultura foi dito por outra moradora da comunidade, cognominada de Girassol (2024), e que descreve que “a cultura é tudo que um povo aprende e vivencia em seu local de origem, incluindo modos de falar, cozinhar, dançar, festejar, religiosidade e organização”. Girassol ressalta ainda que esses costumes são transmitidos de geração em geração, sofrendo mudanças com o tempo, mas mantendo sua essência e reforçando o sentimento de pertencimento, como ser parte de um quilombo.
Diante desse contexto, Moriconi (2014, p. 14) discorre que o pertencimento “é quando a pessoa se sente pertencente a um local ou comunidade, sente que faz parte daquilo e consequentemente se identifica com aquele local”.
Com base nos relatos dos entrevistados e na perspectiva de diversos autores, observa-se que o conceito de cultura, embora seja individual e abrangente, adquire um significado coletivo e compartilhado no âmbito comunitário. Na comunidade quilombola Oiteiro dos Nogueiras, a cultura é compreendida como uma expressão de luta e resistência sociocultural. Manifestações tradicionais, tais como o tambor de crioula e o bumba meu boi, desempenham um papel fundamental na valorização e fortalecimento da memória histórica comunitária, refletindo a identidade, as origens e a autodeterminação do grupo, contribuindo para a preservação contínua de suas raízes culturais.
Segundo Ferreti (2010), o tambor de crioula, seria uma dança de “umbigada” cujo esse nome é conhecido somente no estado do Maranhão, logo essa forma de expressão popular é realizada de maneira divertida, na qual sua realização acontece por meio do pagamento de promessas, em virtude de uma graça alçada, bem como pelo agradecimento a São Benedito ou as entidades. De acordo com o Instituto do Patrimônio Histórico e Artístico Nacional (IPHAN, 2017, p. 19), “o tambor de crioula, ou simplesmente o tambor, é uma forma de expressão afro-brasileira que envolve música e dança de roda”.
Desta forma, entende-se o tambor de crioula como uma manifestação cultural de origem africana e uma dança tradicional maranhense, realizada nos festejos de São Benedito como forma de agradecimento por uma graça recebida, com celebrações noturnas, fartura de comidas e bebidas.
Ao ouvir as vivências de Raio de Sol (2024), foi possível entender como o tambor de crioula começou na comunidade. Segundo ela, a tradição do tambor de crioula, era repassada pelos descendentes, com tambores feitos da madeira da árvore Sumaúma, que antes era abundante, mas que foi reduzida pelo desmatamento. Como destaca a entrevistada: “é uma árvore antiga, e era símbolo dos quilombos”.

Atualmente, o tambor de crioula da comunidade de Oiteiro dos Nogueiras tem cerca de 40 a 45 integrantes, incluindo o “mestre”, que lidera a dança, comanda os tambores, compõe e canta as cantigas. As coreiras dançam com saias de chita, blusas brancas rendadas, turbantes e colares, enquanto os batedores tocam os tambores grandes, o pererênga e o meião. A diretoria é formada por jovens, cujo envolvimento fortalece a identidade, as raízes e incentiva outros a valorizar a cultura ancestral, reconhecendo a importância das pessoas negras na sociedade, sua origem e a representatividade expressa no tambor.
Para Souza (2024, p. 35), o tambor de crioula a partir da sua perspectiva e análise funciona como uma ferramenta educacional, transmitindo às novas gerações a história e a cultura afro-brasileira. Criando espaços para discussões sobre raça, identidade e pertencimento, desempenhando um papel fundamental na conscientização sobre a diversidade cultural do Brasil.
A comunidade quilombola Oiteiro dos Nogueiras também mantém viva a manifestação cultural do bumba meu boi. Segundo o ancião e atual organizador da brincadeira, o bumba meu boi da comunidade surgiu de uma promessa feita por seu avô, que iniciou a dança. Desde então, a organização passou de geração em geração até chegar a ele. A brincadeira se chama “Brilho de Oiteiro dos Nogueiras” e tem o sotaque de zabumba. O ancião relata ainda, que o boi não pode sair do barracão sem ser batizado, pois o ritual garante proteção, através de São João, para que a brincadeira aconteça durante o período junino. O batismo evita que o boi saia "pagão", ou seja, sem proteção.
Após o período junino, a morte do boi ocorre entre os meses de setembro e outubro, conforme decisão das lideranças. Antes desse momento, o boi visita à casa de todos os brincantes. No dia, ele é escondido e, depois, laçado no “mourão”, que já está enfeitado, encerrando o ritual.

Assim como no tambor de crioula, crianças e jovens também participam do bumba meu boi desde cedo, aprendendo e fortalecendo a tradição. O ancião e organizador do boi expressa orgulho da brincadeira, ressaltando que toda a comunidade se envolve, seja dançando ou confeccionando roupas e enfeites, e reforça: “a cultura é nossa”.
4 CONSIDERAÇÕES FINAIS
A formação dos quilombos no Brasil constituiu e constitui uma significativa estratégia de resistência dos indivíduos negros escravizados frente à exploração e à violência sistêmica. Ao fugirem das propriedades rurais, esses grupos buscavam assegurar a liberdade para manifestar sua cultura, preservar tradições ancestrais, manter suas línguas de origem e praticar suas crenças religiosas. Tal resistência configurava-se como um mecanismo fundamental para a preservação da identidade africana, mesmo diante das diversas adversidades impostas pelo contexto escravista e pós-abolicionista.
Apesar das adversidades enfrentadas, a influência africana desempenhou papel fundamental no enriquecimento da cultura brasileira, especialmente nas comunidades quilombolas do Maranhão, onde as tradições e manifestações culturais permanecem ativamente vivas. Essas expressões culturais constituem importantes estratégias de resistência e reafirmação da identidade negra, contribuindo para a preservação e valorização do patrimônio cultural afro-brasileiro.
A influência africana é marcante no Maranhão, especialmente nas comunidades quilombolas, através das manifestações culturais como a religião, o tambor de crioula, o bumba meu boi e as comidas típicas. Na comunidade Oiteiro dos Nogueiras, observa-se o orgulho pela cultura ancestral, expressada nas manifestações, apresentações culturais e na transmissão de saberes entre gerações. 
Assim, a resistência dessa comunidade se dá pela valorização de suas tradições e identidade, mesmo diante de contradições nas ações do Estado, que ao mesmo tempo em que promove direitos, os nega.
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